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O relatório de indicadores de depressão é uma ferramen-
ta cuja finalidade é apoiar a avaliação do desempenho 
a nível nacional no que diz respeito a aspetos chave na 
área da política, prestação de cuidados e assistência  
a pessoas com depressão. A metodologia utilizada para 
o desenvolvimento deste relatório tem por base a revisão 
da literatura internacional e a consulta de um grupo de 
especialistas.

A The Health Policy Partnership (HPP) é uma 
organização de investigação independente que coopera 
com parceiros de todo o espectro da área da saúde, com 
vista a promover reformas políticas e de sistemas para 
melhorar a saúde dos cidadãos. 
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A depressão é, atualmente, um dos principais pro-
blemas de saúde mental no mundo.1 Trata-se de uma 
perturbação do humor distinta e diagnosticável que 
não deve ser confundida com o sentimento normal de 
tristeza.2 Qualquer um pode sofrer de depressão, sen-
do que o risco aumenta caso essa pessoa também te-
nha outra doença, dependência, esteja em condições 
precárias, em situação de desemprego ou caso tenha 
perdido um ente querido.2 A depressão pode variar 

12,2% 
das pessoas em Portugal com 15 ou mais anos 
vivem com depressão,12 * comparativamente  
à média da União Europeia (UE) de 7,2%13

7,2 por 100.000 
habitantes em Portugal morreram de suicídio ou 
automutilação em 201914 ‡ comparativamente com  
a média europeia de 12,9 (dados de 2016),15  
e estimativas globais indicam que a depressão 
pode ter contribuído para até 60% dessas mortes8

14,1 psiquiatras 
por cada 100.000 habitantes em Portugal, 
valor inferior à média da UE de 1716 ‡ 

6,58 mil 
milhões de 
euros 
por ano em despesas 
(diretas e indiretas) 
com a saúde mental em 
Portugal17 § 

quanto ao grau de gravidade e duração.2 As boas prá-
ticas clínicas recomendam a abordagem precoce da 
doença, enquanto a pessoa está ainda suficientemente 
capaz para se envolver totalmente na sua recuperação 
e antes que a depressão resistente ao tratamento se 
instale.3 No entanto, o estigma associado à depressão 
pode impedir que as pessoas procurem e recebam os 
cuidados que precisam, exacerbando o sofrimento.4

*Dados de 2019     ‡ Dados de 2020     § Dados de 2018 

3,66% 
do PIB de Portugal é atribuível a custos com  
a saúde mental (despesas diretas e indiretas)17 §  

Depressão:  
a sua importância



A depressão tem um impacto devastador na vida dos 
doentes, suas famílias e cuidadores, e na sociedade  
e economia de um modo geral. A doença está associa-
da a vários resultados negativos ao longo da vida de 
uma pessoa, incluindo pior desempenho académico, 
salários mais baixos, outras doenças crónicas, diminui-
ção da qualidade de vida e aumento do risco de morte 
prematura.5 6 A depressão é a principal causa de morte 
por suicídio7 – até 15% das pessoas com depressão 
não tratada podem morrer de suicídio.1 Os estudos 
também revelam que até 60% das mortes por suicídio 
em todo o mundo estão associadas à depressão.8

A pandemia da COVID-19 agravou a já significativa 
crise da depressão. A procura de serviços de saúde 
mental disparou, enquanto a disponibilidade de pres-
tação de cuidados de saúde presencial foi limitada.9 
Segundo estimativas, no ano de 2020, a pandemia 
foi responsável por 53,2 milhões de novos casos de 
depressão a nível mundial.10 

Apesar de uma compreensão crescente da depressão 
e da melhor forma de apoiar as pessoas que vivem 
com esta doença, a sua prevalência global tem aumen-
tado praticamente todos os anos desde 1990.11

5



Entre os países europeus, Portugal é um dos países 
com maiores índices de depressão. Mais de 12% das 
pessoas em Portugal com 15 ou mais anos vivem com 
esta doença,12 comparativamente à média da União 
Europeia (UE) de 7,2%.13 Estima-se que a depressão 
resistente ao tratamento atinja quase 80.000 pessoas 
em Portugal;18 um estudo atualmente em curso refere 
que a duração média de um episódio depressivo  
é superior a 23 meses.19 Outro estudo demonstrou que 
a depressão foi diagnosticada em quase 20% de todos 
os doentes internados nos departamentos psiquiátri-
cos portugueses entre 2008 e 2015.20 O peso da de-
pressão acentuou-se ainda mais com a pandemia da 
COVID-19; estudos realizados em Portugal indicam um 
aumento substancial dos sintomas relacionados com 
a saúde mental desde 2020.21 Um estudo revelou que 
mais de 22% da população pode ter sofrido de depres-
são entre as vagas pandémicas de outono de 2020  
e da primavera de 2021.22 

Depressão em Portugal

Embora o peso da depressão seja significativo, Por-
tugal carece de políticas e/ou planos nacionais espe-
cificamente dedicados a esta doença, e as recomen-
dações nacionais de 2012 estão desatualizadas.23 Os 
cuidados de saúde incidem, em grande parte, sobre 
intervenções farmacológicas,24 contudo, as mesmas 
podem estar ultrapassadas uma vez que o processo de 
aprovação de novos fármacos em Portugal é relativa-
mente moroso.25 A psicoterapia e outras opções de tra-
tamento não estão facilmente disponíveis no sistema 
nacional de saúde para pessoas com depressão ligeira  
a moderada.26 Por outro lado, o encaminhamento para 
serviços especializados também regista atrasos signi-
ficativos24 26 27 e a disponibilidade de cuidados especia-
lizados varia de região para região.26 
Os serviços de saúde mental em Portugal estão atual-
mente em reforma. Têm sido assumidos compromissos 
políticos e financeiros para transitar de uma aborda-
gem institucional para um modelo de cuidados basea-
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do na comunidade.24 28 Está em curso um projeto-piloto 
e estão a ser criadas em todo o país equipas multidis-
ciplinares de saúde mental baseadas na comunidade. 
No entanto, a implementação total deste projeto ainda 
não foi concluída.29 

Portugal carece ainda de uma recolha sistemática de 
dados de alta qualidade sobre a depressão. Os dados 
de prevalência são variáveis e faltam dados fidedignos 
sobre tratamento e resultados relatados pelos doen-
tes.24 27 Um relatório alarmante sobre a taxa de empre-
go entre pessoas com depressão em toda a Europa 
indica que, em Portugal, menos de 50% das pessoas 
entre os 25 e 64 anos de idade com depressão estão 
empregadas, em comparação com aproximadamente 
80% das pessoas sem depressão.17 

Portugal tem dado passos no sentido de reconhecer 
a importância das pessoas com depressão na tomada 
de decisões sobre os cuidados de saúde. O Conselho 
Nacional de Saúde Mental aconselha o governo nas 
decisões relativas à política de cuidados de saúde 
mental e à organização dos respetivos serviços.28 30 

A sua estrutura prevê a representação dos doentes, 
no entanto, como o Conselho funciona apenas como 
órgão consultivo, a sua influência é limitada.28

As tecnologias têm sido utilizadas para melhorar os 
cuidados da depressão. Em Portugal, está disponível 
um minicurso online dedicado à abordagem da de-
pressão, bem como uma aplicação móvel de saúde 
que é utilizada para a renovação de receitas médicas.31 
32 Ainda há margem significativa para expandir a uti-
lização da tecnologia com vista à melhoria dos cuida-
dos de saúde na depressão. 



O presente relatório de indicadores foi elaborado para 
destacar, junto dos decisores políticos, as áreas onde 
uma mudança é imprescindível para melhorar a gestão 
da depressão em Portugal. Com este documento, pre-
tendemos incentivar os decisores políticos a trabalhar 
em estreita parceria com todas as partes interessadas 
para inverter o curso da depressão em Portugal, ado-

tando uma abordagem abrangente e preventiva para 
fazer face à depressão em toda a sua complexidade. 

O relatório de indicadores incide sobre quatro 
áreas-chave consideradas prioritárias para 
melhoria:

1

Serviços integrados e 
abrangentes contra a 

depressão
Os cuidados integrados – ou seja, um sistema 
centrado no doente que apoia pessoas com de-
pressão durante toda a sua vida e com continui-
dade em todo o sistema de saúde – são cruciais 
na prestação de suporte e tratamento adequados. 
A integração da saúde mental em serviços de 
saúde e cuidados sociais mais amplos é oportuna 
e pode contribuir para um aumento da taxa de 
tratamento, melhoria da abrangência dos cuida-
dos de saúde e redução dos custos globais.33  

2

Dados para impulsionar 
melhoria nos  

cuidados da depressão
Para garantir a disponibilidade dos serviços ade-
quados a todos os que deles carecem, é essen-
cial a recolha e análise de dados robustos e atua-
lizados sobre a depressão. A monitorização dos 
resultados dos doentes contribui para identificar 
e informar as melhores práticas, dando esperan-
ça aos utentes de que a sua saúde mental pode 
melhorar.33 Os dados sobre os serviços podem 
ajudar médicos, decisores políticos e pessoas 
com depressão a compreender melhor quais as 
opções de tratamento disponíveis e acessíveis. 
Uma maior transparência dos dados também 
facilitará a partilha de conhecimentos em todos 
as áreas do tratamento da depressão. As novas 
ferramentas digitais podem ter o potencial de 
facilitar a documentação para fins de transpa-
rência e investigação, mantendo o anonimato do 
utente.33

Avaliar a gestão da depressão: o 
relatório de indicadores
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4

Tirar proveito da tecnologia  
para melhorar o acesso aos 

cuidados
As plataformas digitais – como aquelas que 
facilitam sessões de terapia remota e pedidos 
de receitas médicas online – bem como outros 
softwares, aplicações móveis e plataformas 
virtuais focados na depressão, podem permitir 
mais opções de tratamento para as pessoas com 
depressão, enquanto as apoiam para assumir 
maior controlo na autogestão da sua doença. 
Muito embora as sessões virtuais não substituam 
as sessões presenciais de terapia, estas podem 
constituir uma opção flexível para apoiar as pes-
soas com depressão, entre as consultas presen-
ciais regulares. Os serviços sociais e de saúde 
também podem utilizar ferramentas digitais para 
facilitar a recolha de dados e monitorizar os 
cuidados.36 37 Adicionalmente, as pessoas com 
depressão podem considerar útil a utilização de 
ferramentas digitais para se conectar com outras 
pessoas e diminuir o sentimento de isolamento.38  

3

Envolver e empoderar as 
pessoas com depressão

É essencial que as pessoas com depressão 
– bem como os seus familiares, amigos e cui-
dadores – sejam ativamente capacitadas para 
participar em todas as fases do plano de cuida-
dos da depressão. O empoderamento pressupõe 
o desenvolvimento da confiança de uma pessoa, 
aumentando a sua compreensão e conhecimento 
sobre a doença. Isto pode ajudar os doentes a ter 
controlo sobre a sua vida e expandir a sua ca-
pacidade de atuar sobre aquilo que consideram 
importante, permitindo-lhes, por sua vez, gerir  
a sua depressão de uma forma mais eficaz.34  
O apoio de pares, através do qual uma pessoa 
que já tenha sofrido depressão oferece empatia  
e esperança a outras pessoas na mesma si-
tuação, pode ser útil na recuperação tanto das 
pessoas com depressão como para aqueles que 
oferecem apoio.35 Os sistemas sociais, grupos 
de defesa de doentes e outras organizações 
da sociedade civil com acesso a comunidades 
carenciadas são fundamentais para garantir que 
os serviços de saúde mental chegam a todos, 
incluindo aqueles que «escaparam por entre as 
malhas» da sociedade.33 



Está disponível e é cofinanciado uma variedade de opções terapêuticas, tais como 
psicoterapia, aconselhamento e terapia cognitiva comportamental, para pessoas com 
depressão?

Os serviços dedicados ao tratamento da depressão encontram-se disponíveis  
e adaptados para grupos de risco específicos?

• Jovens

• Idosos

• Pessoas no local de trabalho

• Pessoas sem abrigo

Dados para impulsionar melhoria nos cuidados da depressão

A depressão está incluída no 
plano nacional de saúde ou num 
plano específico de saúde mental?

Existem recomendações sobre os 
cuidados da depressão elaboradas 
em conjunto pelos cuidados 
primários e pela psiquiatria?

Os dados sobre pessoas 
com depressão são colhidos 
sistematicamente pelo sistema de 
saúde?

Os dados sobre os serviços 
de saúde mental estão a ser 
utilizados para planeamento?

Existe um responsável 
governamental em saúde 
mental, com responsabilidade 
interministerial, para apoiar uma 
abordagem de «saúde mental em 
todos os planos»?

A colaboração entre os cuidados 
primários e os serviços de saúde 
mental é apoiada e dinamizada/
incentivada/facilitada?

Os resultados comunicados pelos doentes estão a ser medidos 
sistematicamente?

Resumo do relatório de 
indicadores para Portugal

Serviços integrados e abrangentes contra a depressão



Não

Parcialmente

Sim

As funções de apoio de pares são 
reembolsadas?

O apoio remoto para a depressão é reembolsado?

Nas recomendações sobre 
abordagem da depressão,  
o apoio de pares é considerado?  

Existem associações nacionais de defesa dos direitos de:

• pessoas com depressão?

• cuidadores de pessoas com depressão?

Envolver e empoderar as pessoas com depressão

Tirar proveito da tecnologia para 
melhorar o acesso aos cuidados

As recomendações ou os programas 
de cuidados contra a depressão 
reconhecem a importância do 
empoderamento do doente?

Os cuidadores têm acesso  
a ajuda financeira para os ajudar  
a apoiar os seus entes queridos 
com depressão?

As sociedades profissionais ou recomendações aconselham a utilização simultânea de 
serviços remotos e serviços presenciais?

As recomendações sobre depressão 
reconhecem a importância das 
famílias e dos cuidadores na tomada 
de decisões sobre o planeamento  
e a prestação de cuidados?    

Os representantes dos doentes e dos 
cuidadores participaram no plano ou 
estratégia nacional mais recente da 
depressão?

As pessoas com depressão podem utilizar o telefone ou plataformas online para 
renovar as suas receitas a partir de casa?

As pessoas podem aceder aos serviços de apoio à depressão remotamente  
(via telefone ou Internet), para além dos serviços prestados presencialmente?



O Plano Nacional de Saúde Mental 2007–16, prorrogado até 2020, não foi atualizado.39 O seu foco principal era  
a descentralização dos serviços de saúde mental das instituições hospitalares para os cuidados primários.39 
Além disso, descrevia a forma como a saúde mental deveria ser organizada, dirigida e financiada. Contudo, em 
2017, uma análise ao plano encontrou indícios de que muitos dos elementos não foram implementados devido  
à falta de coordenação e de financiamento, resultando apenas em ligeiras alterações na prestação dos cuidados 
de saúde mental.40

Serviços integrados e 
abrangentes contra a depressão

O Plano Nacional de Saúde Mental de Portugal está desatualizado e não faz qualquer 
referência específica à depressão 

O governo reiterou o seu compromisso de reformar os cuidados de saúde mental, com 
avanços recentes promissores 

Desde pelo menos 2006, que o governo português pretende transitar de um sistema de cuidados de saúde men-
tal centrado no internamento para um sistema baseado na comunidade. Todavia, essa transição tem sido len-
ta.24 28 41 O governo delineou um compromisso renovado com esta transição no Plano de Recuperação e Resiliên-
cia de 2021,28 atribuindo orçamento para a criação de 40 equipas multidisciplinares de saúde mental comunitária 
até 2025. Esta iniciativa surge no seguimento de um projeto-piloto de 2020, no qual participaram dez equipas 
comunitárias de saúde mental – cinco para adultos e cinco para crianças – em todas as administrações regio-
nais de saúde de Portugal.29 Depois do sucesso deste projeto-piloto, foram criadas mais dez equipas comunitá-
rias de saúde mental, incluindo equipas dedicadas à saúde mental de crianças e adolescentes.42 

Dada a escassez de pessoal, a prestação de cuidados abrangentes pode ser desafiante.27 Foram identificadas 
disparidades geográficas no número de profissionais na área da saúde mental26 e observa-se ainda uma escas-
sez global destes profissionais, principalmente enfermeiros especializados em saúde mental.39 41 43

As recomendações clínicas sobre depressão estão desatualizadas e a gestão da 
depressão nos cuidados primários é frequentemente limitada a 
 intervenções farmacológicas

As recomendações clínicas portuguesas sobre depressão não são atualizadas desde 2012, mas continuam 
em vigor.23 44 Estas recomendações foram elaboradas por profissionais especializados em psiquiatria e saúde 
mental, não havendo participação de profissionais dos cuidados primários.23 Muito embora as recomendações 
nacionais em matéria de saúde mental infantil tenham sido elaboradas por uma equipa multidisciplinar, na qual 
estão incluídos profissionais especializados em psiquiatria, cuidados primários e pediatria, estas não fornecem 
orientações detalhadas sobre depressão.45 Como resultado, o tratamento e a gestão da depressão nos cuidados 
primários raramente são abrangentes. Pelo contrário, centram-se na prescrição de antidepressivos,30 46 que são 
amplamente utilizados e reembolsados. A psicoterapia é menos acessível e, geralmente proposta apenas  
a doentes com depressão grave.24 27 30 
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Caso de estudo 1. GASMI50

O Grupo de Apoio à Saúde Mental Infantil (GASMI) é um programa regional de saúde mental desen-
volvido, em 2001, pela Administração Regional de Saúde do Algarve. Este programa presta apoio de 
saúde mental a crianças entre os 3 e 12 anos de idade através de uma equipa multidisciplinar com-
posta por pedopsiquiatras, psicólogos, médicos de medicina geral e familiar, enfermeiros, assistentes 
sociais e terapeutas (terapeutas da fala, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas). Os médicos de 
medicina geral e familiar encaminham as crianças para o GASMI com base nos critérios de diagnós-
tico do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), bem como na evidência de 
sofrimento emocional e comportamental significativo.50

Entre 2010 e 2018, um total de 4812 crianças foram encaminhadas e receberam cuidados pelas equi-
pas do GASMI.51 Destas crianças, 28% receberam alta com sucesso e as restantes 72% continuaram 
a ser acompanhadas ou foram encaminhadas para outros serviços.51 No mesmo período, verificou-se 
uma diminuição do recurso às consultas hospitalares de pedopsiquiatria.51 A Comissão Nacional para 
a Reestruturação e Desenvolvimento dos Serviços de Saúde Mental em Portugal considera o GASMI 
um exemplo de boas práticas, sendo que os autores do Plano Nacional de Saúde Mental têm apelado 
à sua replicação a nível nacional.50



Em Portugal, há falta de profissionais de saúde mental e o encaminhamento para 
serviços especializados é um processo moroso, deixando lacunas nos cuidados de 
saúde e obrigando os doentes a ter de pagar do seu próprio bolso para receberem 
cuidados em instituições privadas

Portugal tem falta de psicólogos com formação.41 Os médicos de medicina geral e familiar têm formação em saú-
de mental,47 contudo, esta formação pode ser limitada e, como resultado, o tratamento muitas vezes não  
é holístico.24 A má coordenação entre os cuidados primários e os serviços especializados traduz-se em atrasos 
significativos no encaminhamento para serviços especializados de saúde mental24 26 27 e a sua capacidade limita-
da obriga a que, na maioria dos casos, só seja possível prestar cuidados a pessoas com depressão grave.27 30

Os cuidados de saúde mental, incluindo serviços terapêuticos e medicamentos, são financiados pelo serviço 
público de saúde português.14 Todavia, dois dos especialistas entrevistados no âmbito deste relatório salientaram 
que o acesso à terapia é limitado (e por isso considerado prioritário para as pessoas com depressão grave), de-
vido, em parte, à escassez de pessoal e a um enfoque nas intervenções farmacológicas para tratar a depressão.27 
30 Isso significa que as pessoas com depressão ligeira têm de pagar do seu próprio bolso para realizarem psi-
coterapia nos cuidados de saúde privados.27 30 As consultas de psicologia no setor privado custam em média 60 
euros, representando um custo considerável para pessoas com rendimentos baixos.48 Adicionalmente, de acordo 
com um dos especialistas entrevistados, um número significativo de profissionais de saúde mental está  
a abandonar o sistema público de saúde em busca de melhores condições de trabalho no setor privado, acen-
tuando ainda mais os desafios relacionados com a oferta.27

Apesar destes desafios sistémicos, existem exemplos de boas práticas. Um deles é a iniciativa GASMI, na região 
do Algarve, que demonstra uma coordenação eficaz entre os cuidados primários e os serviços especializados na 
área da saúde mental (Caso de estudo 1).26 49 

As iniciativas nacionais para alcançar os grupos mais vulneráveis são limitadas, no 
entanto, estão em curso alguns esforços em pequena escala para fornecer cuidados 
especializados na depressão a determinados grupos vulneráveis 

Embora sejam poucos os serviços dedicados à depressão nos jovens,30 39 em Portugal têm sido implementadas 
várias intervenções específicas dedicadas à depressão juvenil. São exemplos a +Contigo, uma intervenção a ní-
vel escolar para a prevenção do suicídio,41 52 e Iniciativas de Saúde Pública, que inclui um programa sobre saúde 
mental nas escolas.41 53 No entanto, estas intervenções ainda não estão operacionais a nível nacional, contribuin-
do para a desigualdade no acesso a cuidados especializados.41

De igual modo, faltam políticas e estratégias de saúde mental direcionadas à população idosa, aos trabalhadores 
e às pessoas sem abrigo, embora existam algumas intervenções promissoras em cidades específicas dirigidas 
a problemas de saúde mental que afetam estes grupos. Por exemplo, a Seniores em Rede é uma iniciativa da 
Câmara Municipal de Matosinhos que procura combater o isolamento das pessoas idosas através de soluções 
digitais.54 Outros exemplos são o Centro Porta Amiga, que apoia pessoas socialmente isoladas, e a Comunidade 
Vida e Paz, que presta apoio psicossocial a pessoas sem abrigo, bem como alimentação e abrigo.55 56 Por seu tur-
no, as Iniciativas de Saúde Pública também promovem a saúde mental no local de trabalho e apoiam grupos de 
pessoas mais afetadas pela crise económica.41 Embora este programa opere a nível nacional, o acesso ao mesmo 
é desigual; o apoio aos trabalhadores do setor público é inexistente e no setor privado variável.24 30
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A qualidade dos dados recolhidos sobre a prevalência e o tratamento da depressão em Portugal é variável. Os 
especialistas em saúde mental entrevistados no âmbito do presente relatório salientam que os dados epidemio-
lógicos, os dados sobre planeamento dos serviços e os dados sobre os resultados comunicados pelos doentes 
são insuficientes.24 27 Os dados mais recentes e compreensivos colhidos sobre a depressão fazem parte do Estu-
do Epidemiológico Nacional de Saúde Mental 2008-2009, publicado há mais de uma década.57 

Embora algumas agências governamentais procedam à recolha de dados de saúde mental, não existem estraté-
gias ou recomendações claras para a colheita ou utilização destes dados. Desde 2013, os Serviços Partilhados 
do Ministério da Saúde, organismo responsável pela gestão dos registos nacionais de saúde, tem procurado 
colher dados sobre a prevalência das doenças mentais, bem como sobre a utilização de serviços e medicamen-
tos relacionados com esta área.30 Os seus dados mais recentes foram divulgados em 2019.26 41 58 A autoridade 
portuguesa do medicamento, Infarmed, também recolhe dados sobre a utilização de fármacos, sendo os seus 
dados mais recentes relativos aos padrões de consumo entre 2012 e 2018.26 No entanto, um número significativo 
de pessoas é tratada em ambulatório no setor privado, sobre o qual não há dados publicamente disponíveis.30

Em Portugal, os resultados comunicados pelos doentes não parecem ser colhidos, ainda que os planos e as 
políticas nacionais existentes reconheçam a importância da colheita destes dados.39 A colheita de dados sobre  
a depressão em grupos de risco específicos, nomeadamente entre os jovens, é também muito limitada.53

Dados para impulsionar melhoria 
nos cuidados da depressão

A recolha exaustiva e sistemática de dados sobre a depressão é inexistente  

Não é claro como os dados existentes são utilizados para informar  
o planeamento dos cuidados da depressão

Embora os dados do Estudo Epidemiológico Nacional de Saúde Mental tenham sido utilizados para informar 
o planeamento dos serviços de saúde, é necessário que sejam realizados estudos epidemiológicos nacionais 
com maior regularidade para informar melhorias contínuas no planeamento e prestação de serviços. Também 
não está claro como é que os dados colhidos pela Infarmed e pelos Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde estão a ser utilizados nas decisões sobre a organização dos cuidados da depressão, se é que estão a ser 
utilizados. 

Estão em curso intervenções para melhorar a colheita de dados  
sobre depressão

As atualizações propostas ao sistema de informação do Serviço Nacional de Saúde devem traduzir-se 
numa colheita mais regular de dados de maior qualidade, específicos da depressão.24 Estas alterações 
permitirão reunir dados sobre a saúde mental nos cuidados primários, cuidados especializados e cuidados 
continuados, bem como dados sobre o acesso a assistentes sociais e terapeutas ocupacionais.24 A nova 
abordagem de colheita de dados encontra-se em fase experimental em vários hospitais em Portugal.24



O governo português reconhece que as políticas, planos e programas de saúde mental não têm equacionado 
adequadamente a voz das pessoas com depressão nem a dos seus cuidadores e familiares.39 41 A participação 
mais ativa destes indivíduos revelou-se fulcral para a execução do atual Plano Nacional de Saúde Mental, que 
chegou agora ao seu termo. Contudo, o plano não incluía orientações sobre como criar uma melhor participa-
ção na prática, e para além do Conselho Nacional de Saúde Mental (Caso de estudo 2), não foram identificadas 
quaisquer outras iniciativas nacionais destinadas à participação de pessoas com depressão neste estudo.  
O Conselho inclui membros de associações que representam pessoas com depressão e os seus cuidadores, 
mas a sua atuação é meramente consultiva.28 Os especialistas entrevistados no âmbito do presente relatório 
sublinharam que este facto limita a influência que os doentes e cuidadores têm sobre a tomada de decisões em 
matéria de saúde mental em Portugal.27 30 Na generalidade, Portugal continua a ser um país onde o estigma em 
torno da saúde mental persiste e onde as pessoas não estão envolvidas na tomada de decisões sobre os cuida-
dos de saúde. Isto pode ser devido, pelo menos em parte, pelos baixos níveis de literacia em saúde.27 30

Envolver e empoderar as 
pessoas com depressão

Embora tenha sido reconhecida a importância de envolver as pessoas com 
depressão na elaboração de políticas de saúde mental e na tomada de decisões 
sobre a prestação de cuidados, a sua participação continua a ser limitada

As recomendações de saúde mental para crianças e adolescentes reconhecem  
o apoio de pares como uma abordagem pertinente. Todavia, esta estratégia não 
é considerada uma abordagem ampla no que respeita aos cuidados contra  
a depressão

Caso de estudo 2. Conselho Nacional de Saúde Mental 
português
Em 2022, o governo criou o Conselho Nacional de Saúde Mental, formado por representantes gover-
namentais das áreas da saúde, segurança social e educação, bem como médicos, enfermeiros e re-
presentantes de associações de doentes e familiares.28 59 A pedido do governo, o Conselho é consulta-
do para apresentar os seus pareceres e propostas sobre questões relacionadas com a saúde mental.30 
Porém, na prática, o Conselho exerce uma influência limitada na tomada de decisões políticas sobre 
saúde mental e prestação de serviços, intervindo apenas a título meramente consultivo.28 30 

O apoio de pares não consta formalmente nas recomendações clínicas nacionais para a depressão de 
2012,30 nem é reconhecido, implementado ou financiado em Portugal.24 As recomendações clínicas para 
outras condições de saúde mental, entre as quais o transtorno bipolar, mencionam a abordagem do apoio 
de pares.30 Os grupos de apoio de pares são também recomendados nas orientações nacionais sobre saú-
de mental na criança e adolescente, preconizando-se a sua utilização nas escolas.45 Algumas associações 
nacionais, nomeadamente, a Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares (ADEB), disponi-
bilizam apoio de pares para pessoas com depressão, embora esta prática não seja transversal a todo  
o país.27
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O apoio financeiro aos cuidadores de pessoas com problemas de saúde em Portugal é limitado60 e não se 
prevê qualquer disposição específica para cuidadores de pessoas com depressão.27 30 O apoio financeiro para 
cuidadores também é difícil de obter, pois existem restrições no acesso ao financiamento.24

Não há apoios para os cuidadores, incluindo apoios financeiros

As associações nacionais para a depressão desempenham um papel importante 
na coordenação, investigação e defesa 

Em Portugal, existem várias associações nacionais que apoiam pessoas com depressão e outras doenças 
mentais. Incluindo:
• Comissão Consultiva para a Participação de Utentes e Cuidadores (CCPUC). A CCPUC tem participado 

em encontros nacionais para pessoas com depressão e seus cuidadores a fim de debater a depressão 
em Portugal. Além disso, apoia a formação de pares, a investigação nacional e campanhas de defesa dos 
doentes.41 

• Federação Portuguesa das Associações das Famílias de Pessoas com Experiência de Doença Mental 
(FamiliarMente). A FamiliarMente centra-se no apoio a pessoas com doença mental e respetivos familiares 
através de iniciativas em prol da melhoria da qualidade de vida e do bem-estar.61 

• Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI). A RNCCI orienta famílias e cuidadores no 
apoio a pessoas com problemas de saúde mental, entre os quais a depressão.62  

• Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares (ADEB). A ADEB conta com mais de 700 
parceiros e 5500 membros.27 Esta associação presta um conjunto variado de serviços, incluindo sessões 
de psicoterapia a preços acessíveis (6 euros por sessão), que podem ser realizadas presencialmente ou 
online.27  



Recentemente, a renovação das receitas médicas nos cuidados primários passou a ser efetuada por via digital.24 
A aplicação móvel, SNS 24 permite o acesso às novas receitas, bem como a determinados registos de saúde 
digitais, como resultados de exames e outras informações clínicas. Esta plataforma permite ainda a gestão de 
prescrições,31 disponibilizando formulários de prescrição que podem ser partilhados com os utentes via SMS, 
e-mail ou através da aplicação móvel.24 67 A SNS 24 é atualmente utilizada para dar resposta a mais de 50% de 
todas as receitas médicas em Portugal.

A renovação digital das receitas médicas é amplamente utilizada

Desde o início da pandemia da COVID-19 que o governo reconheceu a necessidade urgente de expandir o aces-
so remoto aos cuidados da depressão, com o reembolso das consultas de telemedicina e remotas.24 63 Até à data, 
as recomendações clínicas da abordagem da depressão ainda não preveem esta valência. Do mesmo modo, 
não existem ferramentas digitais aprovadas para profissionais de saúde mental24 30 64 nem sistemas para regular 
ou monitorizar a utilização de tais ferramentas. Em contrapartida, a nova lei relativa à coordenação nacional das 
políticas em matéria de saúde mental destaca a implementação digital como uma área prioritária.24 30

As iniciativas que procuram recorrer à tecnologia através de plataformas online ou em aplicações de dispositivos 
móveis podem ser capazes de colmatar esta lacuna. Algumas iniciativas digitais de pequena escala integradas 
em projetos de investigação em curso ou geridas por associações representativas de doentes, como a ADEB, 
disponibilizam sessões de psicoterapia online de baixo custo; porém estas ainda não foram implementadas  
à escala nacional.27 30

Atualmente, não há financiamento público que permita aperfeiçoar o desenvolvimento de ferramentas digitais 
nem a sua integração no tratamento da depressão a nível nacional.24 30 No entanto, é concedido apoio financeiro 
a determinadas iniciativas digitais específicas. Entre elas destacam-se intervenções como o «Kit Básico de Saú-
de Mental», um curso online gratuito sobre literacia em saúde mental financiado pela Direção-Geral da Saúde 
(DGS).32 

Durante o primeiro ano da pandemia da COVID-19, foi criada uma linha telefónica dedicada para prestar apoio 
psicossocial à população portuguesa, disponível 24 horas por dia, sete dias por semana.9 66 67 A equipa desta 
linha é composta por psicólogos clínicos, que dão apoio a pessoas em situações de stress, ansiedade ou qual-
quer outra condição clínica relacionada com a saúde mental.66 Além disso, este serviço tem capacidade de 
encaminhar os utentes para os cuidados primários ou especializados.

Tirar proveito da tecnologia para 
melhorar o acesso aos cuidados

As abordagens baseadas na tecnologia não estão formalizadas nas 
recomendações nacionais 



As pessoas com depressão em Portugal continuam a encontrar lacunas no acesso aos cuidados mais abran-
gentes contra a depressão. A depressão está mal integrada nas políticas nacionais e as recomendações clínicas 
estão desatualizadas. Além disso, os longos períodos de espera para o encaminhamento para serviços especia-
lizados, bem como o acesso limitado à psicoterapia, significa que o tratamento da depressão não é, em muitos 
casos, holístico. Todavia, à medida que o país avança para um modelo de cuidados baseado na comunidade, 
têm-se registado progressos assinaláveis. Dotado de 20 equipas multidisciplinares de saúde mental baseadas 
na comunidade, atualmente a prestar serviços dedicados à saúde mental entre adultos, jovens e crianças, Portu-
gal está a tomar medidas para concretizar a sua visão no sentido de uma prestação de cuidados mais abrangen-
te e integrada na área da depressão. 

Há ainda uma melhoria das iniciativas que procuram prestar apoio de saúde mental a crianças e jovens. Entre 
elas, figuram programas regionais, designadamente o GASMI, que adotam uma abordagem multidisciplinar, ho-
lística e baseada nos cuidados comunitários. No entanto, em Portugal, ainda há muitos grupos vulneráveis que 
sofrem de uma grave carência de cuidados. 

Registaram-se progressos na utilização de tecnologia para a prestação de cuidados na depressão. O serviço 
nacional de saúde português integrou serviços telefónicos para prestar apoio às pessoas e a aplicação móvel 
do serviço nacional de saúde está a provar ser eficaz para dar resposta aos pedidos de renovação de receitas 
médicas. A implementação de mais iniciativas tecnológicas pode ajudar a colmatar as lacunas no tratamento 
holístico da depressão. 

As associações nacionais de doentes e familiares desempenham um papel importante em questões, como, por 
exemplo, o apoio financeiro aos cuidadores de pessoas com depressão. Conforme evidenciado pela criação do 
Conselho Nacional de Saúde Mental, o governo tem reconhecido o potencial papel das associações de doentes 
e de cuidadores no aconselhamento das políticas de saúde mental. 

Subjacente a muitas das lacunas nos cuidados da depressão identificadas no decurso deste estudo, está a falta 
de dados sistemáticos e de alta qualidade sobre esta doença. Portugal não possui um registo de doença para 
a depressão e continua sem recolher dados sobre os resultados comunicados pelos doentes. A otimização da 
recolha de dados é determinante para desenvolver uma melhor perceção do peso da depressão em Portugal e 
das abordagens mais eficazes no tratamento desta doença. 

Conclusão  
e recomendações

Luís Oliveira, ADEB

«Em Portugal, o estigma relativo à saúde mental continua a ser uma 
realidade, incluindo o autoestigma das pessoas com depressão. 
Necessitamos de estratégias e investimento para melhorar  
o empoderamento e envolvimento dos doentes. As pessoas devem 
sentir-se seguras quando revelam o seu diagnóstico de depressão.»
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Serviços integrados  
e abrangentes contra a depressão

• Atualizar o Plano Nacional de Saúde Mental envolvendo um grupo multidisciplinar de consultores.  
O plano deve incluir estratégias de prevenção e tratamento para os cuidados de saúde mental em 
geral e para doenças específicas, entre as quais a depressão, adotando uma abordagem abrangente 
de «saúde mental em todos os planos».

• Atualizar as recomendações nacionais relativas ao tratamento da depressão com o envolvimento de 
uma equipa multidisciplinar de especialistas e representantes de doentes e cuidadores. Além disso, 
acelerar os processos de revisão e aprovação de tratamentos para assegurar que as recomendações 
oferecem cuidados abrangentes e com as melhores práticas para pessoas com depressão. 

• Expandir o acesso a intervenções não-farmacológicas, em particular à psicoterapia e educação em 
saúde mental, no sistema público de saúde, para apoiar um movimento rumo a uma prestação de 
cuidados contra a depressão mais abrangente e acessível a todos. 

• Tirar partido do sucesso das intervenções existentes no domínio da saúde mental de crianças  
e jovens, nomeadamente a iniciativa GASMI, aplicando as lições aprendidas na prestação de 
cuidados de saúde mental a nível nacional.

Recomendações prioritárias
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Dados para impulsionar melhoria nos 
cuidados da depressão

• Estabelecer a recolha de dados padronizados epidemiológicos, clínicos, específico de intervenção  
e de resultados comunicados pelos doentes.

• Implementar atualizações ao sistema de informação do Serviço Nacional de Saúde e melhorar  
a coordenação entre os organismos que atualmente recolhem e utilizam dados, entre eles a Infarmed  
e os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde.

Envolver e empoderar as pessoas com depressão 

Tirar proveito da tecnologia para melhorar o acesso aos cuidados 

• Expandir as abordagens de apoio de pares nos cuidados contra a depressão dos serviços de saúde 
mental juvenil para a população com depressão e incluir estas abordagens nas recomendações para 
o tratamento abrangente da depressão. 

• Formalizar o apoio, incluindo o apoio financeiro, destinado aos cuidadores das pessoas com 
depressão. Além disso, orientar sobre como os cuidadores podem ajudar as pessoas com depressão 
na sua recuperação e criar mecanismos para vincular as pessoas às associações nacionais de 
cuidadores ou às iniciativas e recursos governamentais existentes que prestam este apoio. 

• Implementar a visão definida pela coordenação nacional das políticas de saúde mental para 
promover a prestação informatizada de cuidados da depressão, limitada atualmente a consultas  
e serviços de apoio por telefone. Neste contexto, expandir a utilização de ferramentas digitais 
de forma a incluir outras plataformas tecnológicas, designadamente serviços de vídeo baseados 
na Internet e aplicações móveis, para satisfazer as necessidades das camadas sociais mais 
desfavorecidas.

• Assegurar a formalização da utilização da tecnologia nos cuidados da depressão mediante a sua 
integração nas recomendações nacionais e garantir o financiamento destas iniciativas.
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